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DELORREMCIA	 PU.;	 DED110 . Efã
iv.ildo do coutribuiço que Lem por
bdç:! o impustu de	 t:flicia àvÁdu, O

1,:knd,tvmo	 bEd a	 sua	 cobrança	 e
FulluÁvo ,:.,'9	 RSSiM,	 a decÂsão de
snévil_o	 prolalada	 no	 wocessu
F:'i-In f -11 41 	 collsUltul.	 1-weju1gado	 Ha
fic, c: :i :::.IM 	 ci c,	 pi c) c o :::. -::: L)	 d k.:` k.:(.3 j' l' C?! 	:. C, ::

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por EMBRAPESCA - EMPRESA BRASILEIRA

DE PESCA S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que pas-

sam a integrar o presente julgado.

Sara4as Sessões (DF), em 16 de junho de 1993

-	 -	 '
/ '•- '7"Y~ ,,_:,

i MíítKM $,/ I/	 - PRESIDENTE
///

)77
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Al=10 WALAS or- i; •IVES	 - PROCURADOR DA
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-

BRAL. : v,
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RELATÓRIO

EMBRARESCA . EMPRESA BRASILEIRA DE PESCA S/A.,

qualificada nos autos, manifesLa recurso a este Colegiado

contra a decisã	 do Sr,	 1.:: 1, 	 da Receita Fe1er,,k1	 Qffl

cr	 1. 	 CE., que manleve o auto de infração que lho cobla o

valor do PfS DEDUÇAM do imposto de renda lançado	 de oficio,

nos eercícios de 1987 e i$SS.

A empresa impugnou a eigência, alegando que o

Lançamento em tela è decorrencial e, por isso, pielieou a

apensação dos ,kulos	 processo pri=11„

A autoridade recorrida, atenta ao princípio da

decorrência, InanLeve o auto de infração.

Na fase recurshria, a empresa reitera as alegaçCes

apresentadas no processo matriz.

O recurso imLerposto peia pessoa jurídica foi

provido como faz certo o Acórdão Wa 101 85 ” 125, de IG/05/L,,.:,í*,
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VOTO

Conselheiro	 1‘..ff:',1:U138	 ALBER10	 GONçAIVES	 NUNES,

Relatorr,

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

iratam os presentes autos de cobrança do PIS

Dedução que é um simples destaque do imposto de renda devido

pela empresa (Lei Complementar no . 7, de 7.09.70,

1 a",	 lo, c/c Resolução C.M.N. n o 1.7 1.1, de 25.n2.71, art..

Desta forma é inquestionável a relação de

dependência do lançamont . o do PIS ao destino dado ao lançamento

do imposlo de renda.

decisão de mérito preferjd,.: .t no processo M.:AtVJZ!,

reconhecendo ou nâo a ocorrência do fato econômico que

jusl. ificou o kmlçamento decorlencial, consUitui, assim,

oreJuloado no lançamento do procuso reflexivo, 2M razão da

intima relação de causei e	 ox.-itente ent ..re aios.

Impele se por tal fato ajustar .se a decisão do

processo reflexivo ao decid:ido no processo principal.

: .1esta ordem de juizos, dou provimento ao recuFsp.
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